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          PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO SUL
CNPJ: 87.489.910/0001-68
Rua Floriano Peixoto, 222 CEP 97400-000 – São Pedro do Sul - RS.
Fone/Fax (55) 3276-6107


PARECER PGM Nº 223/2021
REQUERENTE: HOERLLE E ASSUMPÇÃO LTDA.


PROTOCOLO: 3913/2021

ENCAMINHANTE: SENHORA PREFEITA
OBJETO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS MODIFICATIVOS – CPC, ART. 1.022 E SS. 
1. 
RELATÓRIO:

O presente parecer analisa a pertinência das razões colacionadas pela empresa HOERLLE E ASSUMPÇÃO LTDA, na apresentação de Embargos de Declaração interpostos pela empresa, face à decisão que julgou improcedente a Impugnação nos autos da Concorrência nº 006/2021.
A embargante, com amparo nos arts. 1.022 e 1.023 do Código de Processo Civil apresentou embargos de declaração, alegando em suma, que a decisão não atacou todos os pontos vertidos no recurso de impugnação à homologação da Concorrência nº 006/2021, e por não ter requerido a apresentação de notas fiscais de compra dos combustíveis e o contrato da empresa vencedora com a empresa Irmãos Bassotto LTDA com a empresa Onecard. 
Neste sentido, a Comissão de Licitação encaminhou a Procuradoria Jurídica pedido de parecer em relação ao recurso interposto.
2. 
CONSIDERAÇÕES:

Primeiramente cumpre destacar que o Art. 15 do Código de Processo Civil estabelece que “Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletivamente e subsidiariamente”. Neste sentido, as normas previstas no CPC serão aplicadas subsidiariamente aos processos administrativos, incluindo-se o caso do Procedimento em apreço.
De toda sorte, sublinha-se que há expressa previsão legal, na Lei Federal nº 8.666/1993, regulamentando os procedimentos, prazos e recursos a serem aplicados ao processo licitatório.
Destarte, diante da falta de previsão legal em relação ao recurso interposto pela empresa HOERLLE E ASSUMPÇÃO LTDA, a Procuradoria Jurídica entende que o recurso não deverá ser conhecido pela Comissão de Licitação. 

Ademais, mesmo que a parte recorrente tivesse protocolado recurso próprio para o fim pretendido, a Procuradoria entende que os motivos vertidos na peça recursal não merecem prosperar, tampouco maculam o processo licitatório, sendo que, relativamente a exigência de apresentação de notas fiscais de compra, temos que a Lei de Licitações refere apenas que o licitante, quando questionado a respeito da exequibilidade de sua proposta, deverá comprovar que a mesma não é inexequível sem, contudo, especificar quais provas devem ser apresentadas. Assim, considerando que a Comissão de Licitações tem autonomia para apreciar os recursos e tendo aceito as provas apresentadas pelo licitante vencedor, a matéria resta superada.
Cumpre salientar, por oportuno, que nosso entendimento a respeito da Administração poder exigir a apresentação de notas fiscais de fornecedores aos licitantes somente tem cabimento quando há pedido de reequilíbrio econômico-financeiro fundado em área econômica extraordinária com motivação no aumento no custo de fornecimento de bem ou serviço licitado.
Quanto ao pedido do recorrente, para que a empresa licitante apresente o contrato que possui com a operadora Onecard, para que sejam analisados os percentuais de taxas utilizados no contrato, imperioso se destacar que as empresas possuem autonomia entre si, não havendo motivos para a Administração Municipal interferir ou requerer documentos em relação ao contrato entabulado entre as partes, pessoas jurídicas de direito privado.
3. 
PARECER

Diante do exposto, AO QUE PARECE, o presente recurso não deve ser conhecido, por não atender os requisitos de admissibilidade previstos na Lei Federal nº 8.666/1993. 
Sendo o que havia para o momento,

É o parecer. 

São Pedro do Sul, RS, 17 de agosto de 2021.

MARIANE BRAIBANTE PEREIRA

PROCURADORA JURÍDICA

OAB/RS 94.195


